
 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

(SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA) 

Processo Administrativo nº 14985/2026 
 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa física para prestação de serviços não contínuos de Oficineiro de Teatro a serem 

executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Especificação Qtd. Valor Unit. Total 

01 Oficineiro de Teatro 12 meses R$ 3.600,00 R$ 43.200,00 

     

 
1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar da assinatura do contrato ou instrumento que o 

substitua, prorrogável, na forma do art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade de se contratar Oficineiro para esta área seria para dar continuidade nas Oficinas já existentes no nosso 
município, já temos consolidadas no nosso Grupo de Oficinas de Teatro há mais de duas décadas. 

 
As Oficinas de teatro do município hoje oferecem quatro turmas, a partir de 12 anos de idade, nos turnos da manhã, 
tarde e noite, infantojuvenil e adulto. Atendem mais de 60 pessoas entre jovens e adultos, que também se apresentam 
em alguns eventos do município principalmente o Festival de Teatro, em nossas Feiras do Livro, além de toda a questão 
social que o teatro tem de transformar a vida das pessoas. 

 
A necessidade de contratação de um oficineiro para esta área justifica-se pela importância de garantir a 
continuidade das oficinas já existentes no município, especialmente o Grupo de Oficinas de Teatro, que se 
encontra consolidado há mais de duas décadas. Trata-se de uma iniciativa cultural de relevância comprovada, 
que vem contribuindo de forma significativa para o desenvolvimento artístico, social e educacional dos 
participantes. A manutenção dessas atividades assegura o acesso da comunidade a práticas culturais, fortalece 
vínculos sociais e valoriza a produção artística local, sendo, portanto, fundamental a contratação de profissional 
qualificado para dar seguimento e aprimorar as ações já estabelecidas. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 



A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de oficineiro de teatro, visando o desenvolvimento 
de atividades artístico-culturais contínuas para a comunidade do Município de Osório, contemplando o ciclo 
completo de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das ações. 

A solução proposta compreende a oferta de oficinas de teatro destinadas a quatro turmas, sendo estas organizadas por 
faixa etária e nível de experiência (juvenil, adulto e a implementação da turma 60+), com encontros regulares 
e metodologia progressiva, abrangendo desde a iniciação teatral até a preparação cênica. 

 
No ciclo inicial, o profissional contratado deverá realizar o planejamento pedagógico das atividades, incluindo definição 

de conteúdos, técnicas teatrais a serem trabalhadas (expressão corporal, improvisação, construção de 
personagem, leitura dramática, entre outros), cronograma de aulas e organização das turmas. 

 
Na fase de execução, serão realizadas as oficinas de forma continuada, com acompanhamento da evolução dos 

participantes, estímulo à criatividade, desenvolvimento da expressão artística e fortalecimento de vínculos 
comunitários por meio da prática teatral. 

 
O Contratado fica responsável por executar, elaborara e criara os adereços, figurinos e cenários das esquetes e peças 

teatrais a qual executar durante as oficinas. 

 
No ciclo de desenvolvimento e consolidação, os participantes serão preparados para apresentações públicas, 

oportunizando vivência prática e integração com a comunidade. As turmas deverão realizar pequenas 
participações em eventos promovidos pelo Município, tais como a Feira do Livro de Osório, Festa dos 
Maçambique, Semana Farroupilha, Aniversário de Osório, entre outros, bem como outras programações 
culturais e institucionais que venham a ser demandadas pela Administração Municipal. 

 
Na etapa de monitoramento e avaliação, o oficineiro deverá apresentar relatórios periódicos contendo frequência, 

evolução dos alunos, atividades desenvolvidas e registros das apresentações realizadas, permitindo à gestão 
pública avaliar os resultados e impactos da contratação. 

 
Por fim, no encerramento do ciclo, deverá ser realizada uma atividade de culminância, como mostra ou apresentação 

final, consolidando o processo formativo e garantindo a entrega do produto cultural à comunidade. Ou isto 
pode ser realizado no o Art In Vento, sendo isso uma decisão da Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, 
Cultura e Juventude. 

 
A solução contempla, portanto, todas as etapas do ciclo de vida do objeto, desde o planejamento até a entrega final, 

assegurando continuidade, qualidade pedagógica e retorno social das atividades culturais desenvolvidas. 

 
Durante os 12 meses as Oficinas não tem férias, portanto devem-se organizar turmas de verão com os alunos que 

queiram permanecer em janeiro e fevereiro e já abrir inscrições em dezembro para este período, sendo 
responsabilidade do Oficineiro organizar esta logística junto com a Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, 
Cultura e Juventude. Podendo inclusive abranger Oficinas em Atlântida Sul neste período se for solicitado. 

 
Neste ano de 2026 já tem um cronograma com os horários das quatro turmas que iniciaram as oficinas e serão mantidos, 

a partir de 2027 podemos rever os horários das oficinas, e antes de serem fechados os horários os mesmos 
devem ser discutidos juntos com a Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude, horários e 
turnos, assim como a faixa etária das turmas, implantaremos a Oficina de Teatro 60+ e as faixas etárias serão 
discutidas em conjunto. 



O Contratado Fica responsável por organizar junto com a Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude 
o Festival de Teatro de Osório, Art, In Vento, fazer toda a parte organizacional e passar para a Secretaria de 
Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude, assim como ter disponibilidade de estar presente durante todo 
o evento. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

 
Garantia da contratação 

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: [5] dias [da assinatura do contrato]; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de 

execução do trabalho: [..ITEM 3.]; DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: [..ITEM 3.];DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO. 

5.1.4. Período de 12 meses. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: No Museu da Via Ferrea, na Secretaria de Desenvolvimento, 

Turismo, Cultura e Juventude e/ou outros locais conforme for solicitado. 

5.3. Os serviços serão prestados nos seguintes horários: Neste ano de 2026 as turmas já tem seus horários definidos, 

nas terças-feiras à noite das 19h às 21h, quartas-feiras das 14h às 16h, quintas-feiras das 14h às 16h e nas sextas-

feiras das 9h às 11h. No ano de 2027 será elaborado um novo horário para o período de janeiro e fevereiro que 

é o período de verão e depois outro para as novas turmas que receberão novas inscrições. (E quando tem 

apresentações artísticas em eventos municipais, conforme solicitado, podendo ser em finais de semana, feriados 

e no período da noite). 



Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas[..ITEM 3.]; DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

Especificação da garantia do serviço 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre a Administração e o contratado(a) devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A Administração poderá convocar o responsável para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o contratado (a) 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6.  

Fiscalização 

6.7. Os fiscais do contrato previamente designados pelo órgão requisitante, nomeados através da Portaria nº 

. .... /2026, para acompanhar, fiscalizar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o 

recebimento do objeto, nos termos do art. 8º e art. 10 do Decreto Municipal nº 88/2024, são: 



a) Fiscal titular: Karol Schmitz – Matrícula 7369-1 

b) Fiscal suplente: Camila Jordão Knack - Matrícula 7505 -01 

Gestão do Contrato 

6.8. O gestor do contrato será o servidor previamente designado pelo órgão requisitante, nomeado através da 

Portaria nº 1422/2024, para acompanhar e monitorar o andamento do contrato em todas as suas fases, até o 

recebimento do objeto ou a execução total do serviço, nos termos dos arts. 8º e 9º do Decreto Municipal nº 

88/2024. 

 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado mensalmente. Após apresentação de RPA ao setor financeiro da Secretaria de 

Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude, sempre no dia 30 de cada mês. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado (a): 

7.1.1.1. não produziu os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

 
Recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e/ou administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 



7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal da 

prestação do serviço, 

7.8. Ao final de cada período de faturamento: 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.8.2. O fiscal administrativo, quando houver, deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 

relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.10. O Contratado (a) fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa 

e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 



7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado(a), com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 

e documentações apresentadas; 

7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

7.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao contratado(a) para emissão de Nota 

Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, § 3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 



7.19.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/RPA, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.22. A RPA deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.23. A Administração deverá realizar consulta para: 

7.23.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

7.23.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, tias como a proibição 

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.24. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 



7.26. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto à Administração. 

Prazo de pagamento 

7.28. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.29. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação pro rata do Índice 

de Preços ao Consumidor – Amplo (IPCA), divulgado pelo IBGE. 

Forma de pagamento 

7.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha de preços, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.34. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura 

do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado(a) que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado(a) que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado(a) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 

8.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do item 8.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas na alínea “d” do item 8.1, de 0,1% (um décimo por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia; 

• O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 8.1, de 15% (vinte por cento) 

a 20% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 8.1, de 20% (vinte por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 



8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no sistema 

da Prefeitura. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no sistema serão considerados de 

uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 



8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado(a) poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta de [MENOR PREÇO ]. 



Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será por prestação de serviço mensal. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante vencedor comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social 

e trabalhista; de qualificação econômico-financeira e técnica, se for o caso, conforme exigências e detalhamento 

constante no Edital. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
9.4. Declaração de que o requerente tomou conhecimento de todas as informações e das condições exigidas no 

edital e anexos para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
 

9.5. Diploma de nível superior completo ou pós – graduação em Artes Cênicas e ou declaração de notório saber assinado 
pelo gov.br ou registrado em cartório pela empresa ou instituição responsável pela contratação do contratante. 

9.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
9.7. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 
 

9.7.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

 

 
9.8. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

9.9 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

9.10 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem 



ininterruptos; 

9.11 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.12 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome do contratado como pessoa física 

ou jurídica, 

9.13 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.14 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da 

Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
 

 
9.15 O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida 

a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

9.16 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, 

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

9.17 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da pessoa física ou jurídica do 

fornecedor. 

9.18 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e 

duzentos reais), conforme custos apostos na [tabela acima (item 1.1). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE OSÓRIO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, TURISMO, CULTURA E JUVENTUDE 

_________________________________________________________________________ 

Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude 
Rua Júlio de Castilhos, 1270 | CEP 95520 000 
(51) 3663 8340 | E-mail:  

  

 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Lei Orçamentária Anual do Município. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte 

dotação: 

09.030.0013.0392.0143.2497.33390360000000000000.

15000001 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.3. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

Osório, 06 de agosto de 2026 

 

 

 

___________________________________________________ 

 

Camila Jordão Knack 7505-01 

Assessora de Desenvolvimento e Turismo 

 

Secretaria de Desenvolvimento, Turismo, Cultura e Juventude 
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